
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Correição Parcial nº 2011291-81.2014.815.0000.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Requerente: Cícero de Lima e Sousa.
Advogado: Em causa própria.
Requerido: 2º Juizado Especial Misto de Mangabeira.

  DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL CIVIL – CORREIÇÃO PARCIAL –
PROCESSO  ORIGINÁRIO  NO  JUIZADO
ESPECIAL  –  INCOMPETÊNCIA  DO  TRIBUNAL
DE JUSTIÇA – PRECEDENTES DO TJ/PB E DO
STJ  -  REMESSA  DOS  AUTOS  À  TURMA
RECURSAL.

-  O Tribunal  de  Justiça  não  possui  competência
para  rever  decisões  proferidas  no  Juizado
Especial,  devendo  o  requerente  direcionar  sua
pretensão  diretamente  à  Turma  Recursal
competente.

-  “Compete à Turma Recursal  processar e julgar
correição  parcial  contra  decisão  proferida  por
magistrado no exercício da competência no âmbito
do Juizado Especial.”

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Correição  Parcial interposta  por  Cícero  de
Lima e Sousa, insurgindo-se pela falta de despacho,  em processo com
trâmite no  2º Juizado Especial de Mangabeira, onde pretende executar
honorários advocatícios.

Nas razões da presente correição parcial, aduz, em síntese,
que decorridos  04  (quatro)  meses  sem nenhum despacho  em torno  do
pedido, a Ouvidoria do TJ/PB fora acionada a respeito do assunto, a qual
em  data  de  12/11/2013,  através  do  Malote  digital  1499,  solicitou
providências no prazo de 10 (dez) dias.
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Sendo  assim,  alega  que  não  se  sabendo  porque  tanta
desídia,  merecendo,  portanto  ser  apurada  e  responsabilizada  quem  for
encontrado em culpa.

Cota da D. Procuradoria de Justiça à fl. 29, opinando pela
declinação da competência em favor das Turmas Recursais da Capital.

Determinação  de  remessa  do  presente  feito  a  Turma
Recursal competente à fl. 31.

Decisão do Juiz Presidente da 3ª Turma Recursal da Capital
à fl. 36, determinando a remessa dos autos à Douta Corregedoria Geral de
Justiça.

Parecer do Juiz Corregedor Auxiliar de fls. 37/37v, opinando
pela remessa dos autos ao TJ/PB (Gerência de Protocolo e Distribuição)
para providências cabíveis.

O  Corregedor-Geral  da  Justiça  (Des.  Arnóbio  Alves
Teodósio) homologou a peça opinativa à fl. 39.

Decido.

A  correição  parcial  é  o  instrumento  jurídico  adequado  a
impugnar  despachos  judiciais  que  importem  inversão  tumultuária  no
processo ou omissões judiciais injustificáveis. Noutras palavras: ela visa a
questionar  atos (comissivos ou omissivos) do juiz,  insusceptíveis de
recurso processual próprio. 

Já  se  encontra  pacificado  nesta  Corte   e  no  STJ  o
entendimento de que o Juizado Especial possui estruturação própria, que
não se vincula com a Justiça Comum. De sorte que o Tribunal de Justiça
não  possui  competência  para  rever  decisões  lá  proferidas,  devendo  o
requerente  direcionar  sua  pretensão  diretamente  à  Turma  Recursal
competente.

No caso em debate é necessário verificar que se trata de
correição parcial em desfavor de Magistrado em exercício no Juizado
Especial,  devendo,  assim,  à  Turma  Recursal  processar  e  julgar  tal
incidente.

Transcrevo precedentes firmados pelo E. Tribunal de Justiça
da Paraíba:

CORREIÇÃO PARCIAL - DECISÃO PROFERIDA
NO  ÂMBITO  DO  JUIZADO  ESPECIAL  CÍVEL  -
COMPETÊNCIA  DAS  TURMAS  RECURSAIS  -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  -  COMPETÊNCIA
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DECLINADA.  -  Compete  à  Turma  Recursal
processar  e  julgar  correição  parcial  contra
decisão proferida por magistrado no exercício
da competência no âmbito do Juizado Especial.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20020050609490001,  - Não possui  -,  Relator  Drª
vanda Elizabeth Marinho - Juíza Convocada , j. Em
10-09-2012)

CORREIÇÃO  PARCIAL.  ATO  DE  JUIZ  DO
JUIZADO  ESPECIAL.  INCOMPETÊNCIA  DESTA
CORTE.  0  Tribunal  de  Justiça  não  é  órgão
recursal do sistema dos juizados especiais, que
tem previsão  constitucional,  inclusive  de  que
os recursos competem a turmas de juízes de
primeiro grau. Por isso não cabe conhecer de
correição  parcial,  claramente  utilizada  como
sucedâneo  recursal. Agravo  Regimental  N°
70026184846,  Décima  Quinta  Câmara  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator Paulo Roberto
Felix,  Julgado  em  08/10/2008.  Declinação  da
competência para a Turma Recursal dos Juizados
Especiais Cíveis. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  20020119771091001,  2  CAMARA
CIVEL, Relator Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira , j. em 16-05-2012)

Não  é  outro  o  entendimento  consolidado  do  Superior
Tribunal de Justiça: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ORDINÁRIO
EM MANDADO DE SEGURANÇA. JULGADO DE
TURMA  RECURSAL  DE  JUIZADO  ESPECIAL.
REVISÃO.  TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL.
INCOMPETÊNCIA.

1.  Os  Tribunais  de  Justiça  estaduais  não  têm
competência, originária ou recursal, para rever os
julgados  proferidos  pelas  turmas  recursais  dos
juizados especiais. Precedentes.

2. Recurso ordinário desprovido.  (RMS 28.440/PB,
Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  20/04/2010,  DJe
28/04/2010) 
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Desta forma,  não sendo este Tribunal  competente  para o
julgamento de Correição Parcial oriunda de processo do Juizado Especial,
impõe-se a declinação da competência para Turma Recursal.

Pelo exposto,  DECLINO DA COMPETÊNCIA,  devendo os
autos serem remetidos para Turma Recursal com jurisdição na Comarca da
Capital.

P. I.

João Pessoa, 28 de Abril de 2015.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator
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